
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.403 - PE (2013/0395212-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEUZA MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
GRATIFICAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Verifica-se que a demanda foi dirimida no acórdão recorrido com fundamento 
eminentemente constitucional (art. 40, §§ 7º e 8º, da CF) e com base em direito 
local (Lei Complementar Estadual 59/2004). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, sob pena de violação da competência atribuída ao STF e em 
face da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.403 - PE (2013/0395212-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEUZA MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 299-300).

A agravante afirma que, "de fato, presente a violação ao art. 535 do CPC – 

razão suficiente ao conhecimento e provimento do recurso especial que o presente agravo visa 

destrancar" (fl. 306).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.403 - PE (2013/0395212-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2013. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Ademais, o Tribunal a quo consignou que "a Gratificação de Risco de 

Policiamento Ostensivo, instituída pela LC Estadual nº 59/04, por se tratar de gratificação de 

caráter geral, consubstanciando vantagem inerente a todo o efetivo da Polícia Militar em 

decorrência da atividade fim da corporação, conforme disposto nos §§ 7º e 8º do art. 40 da 

CF/88, há de ser paga também aos militares reformados ou transferidos para reserva 

remunerada, bem como aos pensionistas" (fl. 217).

Verifica-se que a demanda foi dirimida no acórdão recorrido com fundamento 

eminentemente constitucional (art. 40, §§ 7º e 8º, da CF) e com base em Direito local (Lei 

Complementar Estadual 59/2004). Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob 

pena de violação da competência atribuída ao STF e em face da incidência, por analogia, da 

Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
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promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0395212-7 AREsp 440.403 / PE

Números Origem:  00220927720078170001  106409720128170000  20060427672  220927720078170001  
261467100  87875320128170000

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEUZA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEUZA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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